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DECISÃO QUANTO A IMPUGANÇÃO    DECISÃO QUANTO A IMPUGANÇÃO    DECISÃO QUANTO A IMPUGANÇÃO    DECISÃO QUANTO A IMPUGANÇÃO        

    

DOS FATOS DOS FATOS DOS FATOS DOS FATOS     

    

Em atendimento a solicitação de pronunciamento a cerca da 
IMPUGNAÇÃO apresentada pela Empresa XXXXXXXXXXXXXXXX ao certame 
licitatório acima epigrafado, tendo como objeto a “LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LOCAÇÃO DE MÁQUINAS LOCAÇÃO DE MÁQUINAS 
PESADAS POR HORA TRABALHADAPESADAS POR HORA TRABALHADAPESADAS POR HORA TRABALHADAPESADAS POR HORA TRABALHADA, de acordo com as especificações, 
quantitativos máximos e condições mínimas abaixo apresentadas. Tudo conforme 
solicitação e justificativa da Secretaria de Obras, Viação e Desenvolvimento Urbano, 
atendendo aos eventos do Município de Capivari de Baixo/SC””””, a mesma assim dispõe 
suas razões.  

 

A impugnante alega em suma, que a exigência contida no Edital, no 
item 9.1.6, “a”, não deve ser exigida uma vez que os atos públicos e documentos públicos 
sofrem presunção da legitimidade e veracidade. Cita posições doutrinárias e ao final 
requer a procedência da impugnação para exclusão de tal exigência;  

Em resumo foram os argumentos.  

DO DDO DDO DDO DIREITO IREITO IREITO IREITO     

Análise: 

Assim dispõe o item do 9.6.1 “a” do Edital: 

9.1.6. Relativos à Qualificação Técnica9.1.6. Relativos à Qualificação Técnica9.1.6. Relativos à Qualificação Técnica9.1.6. Relativos à Qualificação Técnica    
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a) a) a) a) Atestado de capacidade anterior em nome da licitante fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado, com firma reconhecida com firma reconhecida com firma reconhecida com firma reconhecida 
do consignantedo consignantedo consignantedo consignante, acompanhado de documento contratual e fiscal, que 
comprove a locação de máquinas compatíveis com o objeto licitado; 

Discorre o artigo 30 da Lei 8.666/93: 

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitarlimitarlimitarlimitar----sesesese----á a:á a:á a:á a:  
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;  
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e 
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal 
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, 
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos;  
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as 
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações 
objeto da licitação;  
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando 
for o caso.  
§ 1o A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste 
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por 
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas 
as exigências a:(Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuir 
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas 
exclusivamente às parcelas de maior relevância e valor significativo do 
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou 
prazos máximos; (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)  
II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)  
a) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)  
b) (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)  
§ 2o As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo, 
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento 
convocatório. (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  
§ 3o Será sempre admitida a comprovação de aptidão através de certidões 
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior.  
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§ 4o Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão, 
quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa 
jurídica de direito público ou privado. 
§ 5o É vedada a exigênciaÉ vedada a exigênciaÉ vedada a exigênciaÉ vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com 
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou ou ou ou 
quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na quaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação na 
licitação. licitação. licitação. licitação.     
§ 6o As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, máquinas, 
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais 
para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante a 
apresentação de relação explícita e da declaração formal da sua 
disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências de 
propriedade e de localização prévia.  
§ 7º (Vetado). (Redação dada pela Lei nº 8.883, de 1994)  
I - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)  
II - (Vetado). (Incluído pela Lei nº 8.883, de 1994)  
§ 8o No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta 
complexidade técnica, poderá a Administração exigir dos licitantes a 
metodologia de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou 
não, antecederá sempre à análise dos preços e será efetuada 
exclusivamente por critérios objetivos.  
§ 9o Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que 
envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir 
a execução do objeto a ser contratado, ou que possa comprometer a 
continuidade da prestação de serviços públicos essenciais.  
§ 10. Os profissionais indicados pelo licitante para fins de comprovação da 
capacitação técnico-profissional de que trata o inciso I do § 1o deste artigo 
deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 
desde que aprovada pela administração. (Incluído pela Lei nº 8.883, de 
1994). GrifeiGrifeiGrifeiGrifei  
 

Dispomos abaixo o entendimento do TCU para o mesmo caso:  

Ressalvada imposição legal, o reconhecimento de fiRessalvada imposição legal, o reconhecimento de fiRessalvada imposição legal, o reconhecimento de fiRessalvada imposição legal, o reconhecimento de firma somente será rma somente será rma somente será rma somente será 
exigido quando houver dúvida de autenticidade.”exigido quando houver dúvida de autenticidade.”exigido quando houver dúvida de autenticidade.”exigido quando houver dúvida de autenticidade.”    

(Licitações e contratos: orientações e jurisprudência do TCU – 4. ed. 
rev., atual. e ampl. – Brasília, 2010, pag. 464) 

 

Também discorreu sobre o assunto o STJ: 
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“ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. FALTA DE 
RECONHECIMENTO DE FIRMA EM CERTAME 
LICITATÓRIO. 1. A ausência de reconhecimento de firma é 
mera irregularidade formal, passível de ser suprida em certame 
licitatório, em face dos princípios da razoabilidade e 
proporcionalidade. 2. Recurso especial improvido”. (STJ, REsp 

542333 / RS Rel. Ministro Castro Meira, 2ª Turma, j. 20/10/2005).  

 

“(...) PREVALÊNCIA DA SUBSTÂNCIA DO ATO EM 
DETRIMENTO DA FORMA. NÃO OCORRÊNCIA DE LESÃO 
AOS PRINCÍPIOS DE LEGALIDADE, MORALIDADE, 
PUBLICIDADE E TRANSPARÊNCIAS DOS ATOS PÚBLICOS. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO. (...) 2. Mera 

particularidade formal na composição de documento, sequer 

classificada como irregularidade, não possui o condão de prejudicar os 

pressupostos de legalidade do ato administrativo praticado, dentre os 

quais cite-se a impessoalidade, moralidade, publicidade e 

transparência”. (STJ, RMS 18254 / RS, Rel. Ministro José Delgado, 1ª 

Turma, j. 19/05/2005). 

 

Sendo assim, para uma melhor condução dos procedimentos do 
processo licitatório, a exigência contida no item no item 9.1.6, “a” do Edital, quanto ao 
termo “com firma reconhecida do consignantecom firma reconhecida do consignantecom firma reconhecida do consignantecom firma reconhecida do consignante”,”,”,”, deve ser desconsiderada, restando o 
Edital retificado neste ponto. 

Resta-nos consignar que, com o deferimento da impugnação ao Edital, 
resultando na sua retificação, não alterando a formulação da proposta, fica mantida da 
data da presente reunião.  

DIANTE DA EXPOSIÇÃO ACIMA, decidiDIANTE DA EXPOSIÇÃO ACIMA, decidiDIANTE DA EXPOSIÇÃO ACIMA, decidiDIANTE DA EXPOSIÇÃO ACIMA, decidi----se:se:se:se:    

Conhecer e admitir a presente impugnação, para a)a)a)a) excluir do item 
9.1.6, “a”, o termo “com firma reconhecida do consignantecom firma reconhecida do consignantecom firma reconhecida do consignantecom firma reconhecida do consignante, restando o Edital retificado 
neste ponto.  

Intime-se.      

Capivari de Baixo/SC, 06 de agosto de 2015. 
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ANDREA DE OLIVEIRA GOMESANDREA DE OLIVEIRA GOMESANDREA DE OLIVEIRA GOMESANDREA DE OLIVEIRA GOMES    
PregoeirPregoeirPregoeirPregoeiraaaa    

 

 

 


